
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.366.555 - RS (2010/0197883-7)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MAURÍCIO SCHUCK 
ADVOGADO : ROBERTO WOFCHUK E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIÇO MILITAR 
OBRIGATÓRIO. MFDV PORTADORES DE CERTIFICADO DE 
DISPENSA DE INCORPORAÇÃO. NOVA CONVOCAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.186.513-RS (Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, em 14/3/11), 
representativo de controvérsia repetitiva, reafirmou seu entendimento no 
sentido de que os profissionais da área de saúde dispensados do serviço 
militar por excesso de contingente não podem ser posteriormente 
convocados a prestá-lo quando da conclusão do curso superior, não lhes 
sendo aplicável o art. 4º, § 2º, da Lei n. 5.292/67.
2. Agravo regimental improvido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 03 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.366.555 - RS (2010/0197883-7)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MAURÍCIO SCHUCK 
ADVOGADO : ROBERTO WOFCHUK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão de minha 

relatoria assim concebida (fls. 247/248e):

Trata-se de agravo de instrumento interposto de decisão que inadmitiu na 
origem recurso especial manifestado com base no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região assim ementado (fl. 129e):

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR. MÉDICO. DISPENSA 
POR RESIDIR EM MUNICÍPIO NÃO TRIBUTÁRIO. POSTERIOR 
CONVOCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que a 
pessoa dispensada de prestar serviço militar obrigatório, por residir em 
município não tributário, não pode ser convocada em face da conclusão 
de Curso de Medicina.

2. A dispensa por residir em município não tributário somente 
permite seja o excedente convocado até o dia 31 de dezembro do ano 
designado para a prestação do serviço militar inicial da sua classe.
Sustenta a agravante, no recurso especial inadmitido, afronta aos 

seguintes dispositivos legais:
a) arts. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição da República, e 535, II, do 

CPC, asseverando que o Tribunal de origem rejeitara seus embargos 
declaratórios sem, contudo, apreciar as matérias devolvidas por força do 
reexame necessário e do recurso de apelação;

b) arts. 3º, "a", 4º, §§ 2º e 4º, e 45 da Lei 5.292/67, 3º, itens 11, 12 e 106 
do Decreto 57.654/66, 5º da Lei 4.375/64, 2º, § 2º, da LINDB (ex-LICC), 5º, 
caput, LIV, § 2º, 97 e 143 da Constituição Federal, tendo em vista que o 
serviço militar para os MFDV também alcançaria aqueles portadores de 
certificado de dispensa de incorporação (gênero no qual integra a espécie 
"dispensa por não residir em município tributário"), estando este regulado por 
lei de natureza especial em relação à lei geral do serviço militar;

c) o afastamento da regra contida no art. 4º, § 2º, da Lei 5.292/67, sem a 
declaração expressa de inconstitucionalidade, importaria em contrariedade à 
Súmula Vinculante 10/STF, bem como ao art. 143 da Constituição da 
República.

No agravo de instrumento aduz que os pressupostos de admissibilidade do 
recurso especial encontram-se presentes, repisando, no mais, seus 
argumentos.

Contraminuta às fls. 232/239e.
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Decido.
De início, não se presta o recurso especial ao exame de suposta afronta a 

dispositivos constitucionais, por se tratar de matéria reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da República.

Por sua vez, as Súmulas editadas pelo Supremo Tribunal Federal não se 
equiparam à "lei federal", para fins de interposição de recurso especial.

De outro lado, tendo o Tribunal de origem decidido a controvérsia, como 
no caso concreto, com base em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, não há nenhuma omissão a ser sanada, não se devendo confundir 
"fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" (REsp 763.983/RJ, 
Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05). 

Quanto ao mérito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.186.513-RS (Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, em 
14/3/11), representativo de controvérsia repetitiva, reafirmou seu entendimento 
no sentido de que os profissionais da área de saúde dispensados do serviço 
militar por excesso de contingente não podem ser posteriormente convocados 
a prestá-lo quando da conclusão do curso superior, não lhes sendo aplicável o 
art. 4º, § 2º, da Lei n. 5.292/1967. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.
Intimem-se.

Sustenta a agravante que, diferentemente do que restou consignado na decisão 

agravada, o art. 4º, § 2º, da Lei 5.292/67 seria expresso ao determinar que também estariam 

sujeitos ao serviço militar os MFDV portadores de certificado de dispensa de incorporação, 

categoria em que se inclui os que residiam em município não tributário.

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIÇO MILITAR 
OBRIGATÓRIO. MFDV PORTADORES DE CERTIFICADO DE 
DISPENSA DE INCORPORAÇÃO. NOVA CONVOCAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.186.513-RS (Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, em 14/3/11), 
representativo de controvérsia repetitiva, reafirmou seu entendimento no 
sentido de que os profissionais da área de saúde dispensados do serviço 
militar por excesso de contingente não podem ser posteriormente 
convocados a prestá-lo quando da conclusão do curso superior, não lhes 
sendo aplicável o art. 4º, § 2º, da Lei n. 5.292/67.
2. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Não procede a irresignação do agravante.

Com efeito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp 1.186.513-RS (Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, em 14/3/11), representativo de 

controvérsia repetitiva, reafirmou seu entendimento no sentido de que os profissionais da área de 

saúde dispensados do serviço militar por excesso de contingente não podem ser posteriormente 

convocados a prestá-lo quando da conclusão do curso superior, não lhes sendo aplicável o art. 4º, 

§ 2º, da Lei n. 5.292/1967. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0197883-7 Ag     1.366.555 / RS

Números Origem:  00200557120104040000  200557120104040000    200971000005078

EM MESA JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MAURÍCIO SCHUCK
ADVOGADO : ROBERTO WOFCHUK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Serviço Militar dos Profissionais da Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MAURÍCIO SCHUCK
ADVOGADO : ROBERTO WOFCHUK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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